
 

 

45ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLEGIADO DE GESTORES MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Data: 19 de novembro de 2019 

Horário: 9:00h às 12:00h 

Local: Sala de apoio na sede da AMVVI – Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí 

 

ORDEM DO DIA 

 

1 – Aprovação da memória anterior. 

Relatora: Neide L. Hort e Nayara Costa Brito. 

Descrição: Inicialmente, a vice-presidente, Sra. Neide representante do município de Guabiruba, justificou 

a ausência do presidente Oscar, município de Blumenau, informando a todos(as) que por este motivo 

conduzirá os trabalhos do dia.  A assessora técnica Nayara verbalizou que a ATA da reunião de 08/10/2019 

foi encaminhada conforme prazo estabelecido pelo Regimento Interno do CGMAS ao e-mail de todos(as) 

membros do Colegiado. 

Encaminhamentos/Deliberações: ata aprovada por unanimidade, proceder com a publicação na página do 

CGMAS (site da AMMVI).  

 

2. Participação de representantes do INSS para discussão conjunta da pauta Meu INSS.  

Relatores: Rafaela K. de Souza, representante do INSS do município de Penha e membros do CGMAS.  

Descrição: A vice presidente agradeceu a presença da representante do INSS. Rafaela justificou a ausência 

do Sr. William da Silva, Gerente interno da Gerência Executiva do INSS de Blumenau, que por motivos de 

agenda não foi possível participar. Rafaela informou que atualmente atua como Gerente Executiva do INSS 

no município de Penha. Inicialmente explanou a metodologia informatizada sendo utilizada pelo INSS (Meu 

INSS); anteriormente a esta metodologia, era utilizado o protocolo de atendimento à população, mas que 

devido a uma decisão gerencial no próprio INSS, extinguiu-se este protocolo, sendo implementado o 

requerimento eletrônico (via canal Meu INSS ou telefone 135). Justificou que o fim deste protocolo deu-se 

pelo falta de profissionais que atualmente afeta os Institutos, o que impedia assim, o recebimento das 

documentações da população que procurava a autarquia. Verbalizou que a problemática em aderir a nova 

metodologia informatizada é devido as pessoas analfabetas digitais (sic) não conseguirem acessar e 

navegar pelo sistema. Assessora técnica Nayara contextualizou para a convidada os motivos que levaram 

o CGMAS  a convidar o INSS para discussão conjunta desta pauta; que é uma problemática enfrentada em 

todo estado de Santa Catarina; que estão discussão já está sendo feita em outras esferas; que a Política de 

Assistência Social de forma equivocada está sendo procurada pela população por não conseguir acessar o 

sistema informatizado do Meu INSS; que esta não é uma atribuição da Política de Assistência Social, e sim 

do INSS em dar subsidio às pessoas para terem o direito garantido de acessar a uma metodologia do próprio 

INSS. Alguns representantes de municípios informaram que por vezes é o próprio INSS que orienta o/a 



 

 

cidadão/a a procurar o auxílio da Assistência Social (equipamento CRAS/porta de entrada) para acessar o 

site e para o preenchimento do sistema; que o INSS não dá o devido respaldo aos usuários e que esta é 

uma função especifica do INSS. Representante do município de Ascurra refletiu que se esta metodologia 

permanecer, deve tornar mais acessível e entendível à todas as pessoas, para que assim não seja violado 

nenhum direito da população que necessita e que procura este serviço. Rafaela informou que responsáveis 

pelo INSS estão em Brasília trabalhando para tornar o sistema mais fácil e compreensível, e que toda e 

qualquer alteração está sendo testada com a população. Relata que pode ser feito Termo de Cooperação 

entre municípios e INSS para atendimento da população nos serviços da Assistência Social e regulamentar 

o que por vezes já é feito pela referida política. Relatou ainda que compactua com muitas das angustias 

narradas pelos municípios e que compreende os fatos apresentados, pontuando 03 (três) questões: 

- Municípios e as agências de INSS local precisam ter parceria, articulação e diálogo; 

-  As agências de previdência permanecem existindo e pode/devem ser procuradas quando não é possível 

acesso/contato através do canal Meu INSS e telefone 135; 

- Necessidade de posicionamento da Política de Assistência Social dos municípios diante dessa 

metodologia/problemática enfrentada.  

O Colegiado entende que Termo de Cooperação entre municípios e INSS, citado por Rafaela, irá legitimar 

a prática errônea da Política de Assistência Social “incorporar” demandas que são atribuições do INSS. 

Assessoria Nayara verbalizou que a nível estadual já foi amplamente discutido sobre este Termo, e a 

orientação é dos municípios não firmarem essa parceria através do termo supramencionado.  

Encaminhamentos/Deliberações: a) Reencaminhar aos membros do CGMAS Nota Técnica da Diretoria de 

Assistência Social/DIAS-SDS nº30/2019 que orienta acerca das demandas oriundas das alterações de acesso 

aos benefícios previdenciários refletidas na Política de Assistência Social. b) Envio de ofício para AMMVI e 

FECAM contextualizando a situação exposta acima, solicitando apoio aos prefeitos/secretários para que 

orientem seus municípios sobre o que é de competência do INSS e o que competência do Politica de 

Assistência Social. c) Envio de ofício a Gerência Executiva do INSS, cede de Blumenau, contendo o 

posicionamento do Colegiado. d) Assessoria solicitar via e-mail aos municípios dados da população que 

procura a política de assistência social para auxilio no preenchimento ou acesso ao Meu INSS.  

 
3. Participação do Diretor Executivo da AMMVI, encaminhamento da reunião de 08/10. 
Relatores: Neide L. Hort e José Rafael Corrêa - Diretor Executivo da AMMVI. 
Descrição: A vice presidente iniciou contextualizando o diretor executivo da AMMVI sobre o motivo pelo 

qual o CGMAS solicitou a sua presença na presente reunião. Representantes dos municípios cobraram 

posicionamento concreto em relação a permanência da profissional assistente social na assessoria do 

CGMAS; refletiram sobre a importância do trabalho da profissional que atualmente está exercendo a 

função de assessora técnica diante de tudo que já foi realizado pela mesma; dos eventos que a profissional 

representa o Colegiado e a AMMVI; a proposição de discussões e temáticas relacionadas a Política de 

Assistência Social, verbalizaram ainda a necessidade da continuidade deste trabalho para o bom 



 

 

funcionamento do Colegiado em 2020. A representante de Ascurra solicitou registro em ata para a 

permanência da profissional Nayara Brito na assessoria do CGMAS. Representante de Gaspar mencionou a 

vinda da representante do INSS na presente reunião, que de seu devido a articulação da assessora técnica.  

A profissional Nayara Brito apresentou para os membros presentes o Plano de Trabalho da assessoria para 

o ano de 2020, contendo objetivos do trabalho, objetivos específicos divididos em ações particularizadas, 

coletivas e de representação, articulação e integração, cronograma das atividades e formas de avaliação e 

monitoramento do plano. Rafael/AMMVI informou que em duas semanas será realizada reunião com os 

prefeitos, onde será colocada em pauta a permanência do/a assessor/a técnico no CGMAS. Após esta 

reunião será possível obter resposta concreta.  

Encaminhamentos/Deliberações: envio de ofício para Sr. Rafael, Diretor Executivo da AMMVI, contendo 

relatório das atividades realizadas pela profissional Nayara durante os meses trabalhados, bem como, Plano 

de Trabalho para 2020, para apresentação durante reunião com os prefeitos.  

 

Após discussão desta pauta, Sr. Rafael aproveitou o momento para informar aos membros do CGMAS que 

a Universidade Regional de Blumenau-FURB se propôs a atender a demanda da população de Imigrantes 

através de programas específicos desenvolvidos na Universidade. A orientação é que os municípios podem 

estar encaminhando demandas advindas de Imigrantes para a FURB. Rafael informou ainda que o município 

de Blumenau está a par desta situação. Maria Eunice, técnica da SEMUDES informou que irá verificar.  

 
 4. Concessão e transferência - Programa Bolsa Família.  
Relatores: Nayara Costa Brito.  
Descrição: Assessora técnica Nayara contextualizou a todos presentes que a inserção desta pauta foi 

solicitada pelo município de Guabiruba, que atualmente está enfrentando problemas para a concessão de 

novos benefícios do Programa Bolsa Família. Sr. Rafael Jacinto, representante do município, relatou a todos 

presentes a situação enfrentada. A profissional Nayara relatou que entrou em contato com a Gerência de 

Benefícios, Transferência de Renda e Programas – GEBTP/SDS, Sra. Magna Andreia de Paula Kochhan, 

solicitando maiores informações sobre essa problemática. Magna informou que outros municípios de Santa 

Catarina também estão enfrentando problemas na concessão de novos benefícios; que há famílias a mais 

de 06 (seis) meses na fila de espera para acessar o benefício. Verbalizou que nem mesmo o Governo 

Federal, através de seus técnicos responsáveis, possuem posicionamento concreto para esta demanda, 

que a única informação de conhecimento é a fala do Ministro da Cidadania, Osmar Terra, em uma 

reportagem no Jornal Folha de São Paulo, de outubro/2019, onde cita que dificuldades orçamentarias estão 

causando esta situação. A orientação repassada por Magna é que os municípios devem informar essas 

situações através de e-mail (pbf2014@gmail.com) à Gerência de Benefícios, Transferência de Renda e 

Programas/SDS contendo o maior número de informações possíveis (relatar todo o caso; tempo de espera 

da família para concessão do benefício) para que diante de fatos concretos a Secretaria Estadual possa 

cobrar posicionamento do Governo Federal.  

mailto:pbf2014@gmail.com


 

 

Encaminhamentos/Deliberações: assessoria criar instrumental e encaminhar aos 14 municípios para que 

façam o preenchimento de acordo com os casos, e posteriormente devem responder para a assessoria 

técnica que irá encaminhar para o setor supramencionado.   

 

5. Cofinanciamento Estadual 2019. 

Relatores: Nayara Costa Brito. 

Descrição: A Assessora técnica prestou devolutiva sobre a sua participação na reunião do COEGEMAS e CIB, 

realizada em Chapecó em 31/10/2019, onde foi amplamente discutida a referida pauta. Na oportunidade, 

o Diretor da Diretoria de Assistência Social/DIAS, Sr. Alexandre Argolo Messa Sampaio, informou que até o 

presente momento foi realizado o pagamento de 02 parcelas (setembro e novembro), agora em outubro. 

Previsão do pagamento da última parcela, que seria para dezembro, ainda no mês de novembro, estimativa 

de 18/11/2019.  

Membros do Colegiado refletiram sobre a importância das emendas parlamentares serem destinadas para 

a Política de Assistência Social do estado. Feita articulação entre os presentes para participação no ato em 

defesa do Orçamento do SUAS e para apreciação/aprovação do projeto de Lei n° 0332.7/2019 que Institui 

o Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS-SC) e estabelece outras previdências que serão pautas da 

sessão da ALESC em 20/11/2019. CGMAS se fará presente.  

Sr. Santiago, representante de Gaspar, solicitou fala para abordar a minuta da ata da reunião do 

COEGEMAS, realizada em Chapecó (31/10). Santiago verbalizou que não está de acordo com o item que 

versa sobre a relação entre APAE x Assistência Social.  

Encaminhamentos/Deliberações: para ciência. 

 

 6. Quadro de Correspondências.  

Relatores: Nayara Costa Brito 

Descrição: A profissional apresentou o quadro de correspondências, citando as seguintes: 

Correspondência nº 2) E-mail encaminhado pela Sra. Noemia Schuch Wickert, Secretária do Conselho 

Estadual da Juventude do Estado de Santa Catarina solicitando informações sobre os municípios que 

possuem Conselho Municipal da Juventude. Encaminhamentos/Deliberações: reencaminhar e-mail aos 

municípios, após devolutiva, assessoria responder a solicitação. 

Correspondência nº 13) E-mail encaminhado da Sra. Janice Merigo, Assessora em Políticas Públicas FECAM, 

com retorno das discussões pautadas a partir da reunião realizada com o Ministério Público, no dia 29/10, 

contendo os encaminhamentos e orientações aos municípios sobre a escuta especializada. Assessora 

Nayara contextualizou que FECAM, MP e SDS estão realizando encontros para a elaboração de orientações 

aos municípios, para subsidia-los na implantação da Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017 que Estabelece o 

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente Vítima ou Testemunha de Violência. Este 

grupo de trabalho orienta aos municípios para que aguardem até fevereiro/março de 2020 para 



 

 

organizarem suas rodas de conversa com esta temática, considerando o cronograma apresentado pela 

Assessoria. Encaminhamentos/Deliberações: para ciência.  

Correspondência nº 15) Ofício Circular nº 155/2019 de Rui Braun, Diretor Executivo da FECAM, alertando 

sobre cadastros de emenda parlamentares impositivas do estado para o exercício 2019 e sobre demandas 

a serem contempladas para o orçamento das emendas impositivas 2020. Assessora Nayara explicitou a 

todos o teor do documento e verbalizou que realizou reunião com Sra. Marise Terezinha Heinig, 

profissional que atua no setor de projetos e convênios da AMMVI para maiores esclarecimentos sobre esta 

demanda. Sra. Marise informou que cada município possui o Gestor de Convênios, e é este profissional que 

deve seguir com os trâmites necessários para apresentação da proposta conforme ofício 

supramencionado. Encaminhamentos/Deliberações: para ciência. 

 

Sr. Rafael Jacinto/Guabiruba questionou sobre as capacitações para a nova gestão dos conselheiros(as) 

tutelares eleitos. A profissional Nayara relembrou o comunicado já encaminhado aos membros do CGMAS 

contendo a definição das divisões por associações (regiões) onde serão realizadas no início de 2020 as 

capacitações. Toda capacitação será gratuita para os municípios, e será dividida em módulos, presenciais 

e EAD. Nayara informou que fez contato com Janice Merigo questionando porque a região da AMMVI não 

foi contemplada para a realização dos encontros. Janice informou que a definição das regiões se deu por 

proximidade de deslocamento dos ministrantes da capacitação, considerando que todos serão voluntários. 

Sra. Renata/Pomerode questionou se a região da Ammvi pode estar organizando capacitação própria. 

Nayara informou que os municípios possuem autonomia quanto a isso.  

 

7. Momento da assessoria.  

Relatores: Nayara Costa Brito 

Descrição: A profissional relembrou a todos/as a realização das reuniões COEGEMAS e CIB no dia 

27/11/2019 (quarta-feira), em Porto Belo, disponibilizando carona para interessados/as. Informou que 

realizou o levantamento de falta dos membros do CGMAS em reuniões realizada ao longo de 2019, porém 

devido ao adiantando da hora, não foi possível a análise do documento. A profissional pontuou a 

importância de realizar a avaliação das ações de 2019 e planejamento para 2020 do Colegiado na próxima 

reunião, em 10/12.  

Encaminhamentos/Deliberações: encaminhar via e-mail aos membros do CGMAS levantamento realizado 

pela assessoria técnica. Definido por agendar reunião de 10/12 com horário estendido (até às 12:00) com 

pauta única: avaliação 2019 e planejamento 2020. 

 

8. Assuntos gerais.  
Devido ao adiantado da hora, não foi utilizado este momento.  
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